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Apple tem de pagar US$ 300 mi em disputa por
patentes 

Fabricante do iPhone acusa empresa detentora das
patentes de não fabricar nada e se dedicar uni-
camente a processar outras companhias A Apple foi
condenada pela Justiça do Estado do Texas a pagar
US$ 300 milhões em royalties, como resultado de
uma disputa por patentes. O júri concluiu que a Ap-
ple usou, em iPhones, iPads e Watches, tecnologia
patenteada por empresas do grupo da Optis Wireless
Technology, informou na sexta-feira (13/8) a Reu-
ters.Aspatentes pertenciamoriginalmente aLG, Pa-
nasonic e Samsung e foram compradas pela Optis.

Um julgamento anterior havia sentenciado a Apple a
pagar US$506 milhões àOptis Wireless, masumjuiz
determinou que o caso fosse apreciado novamente.

"A Optis não fabrica nada e seu único negócio é pro-

cessar companhias usando as patentes que eles acu-
mulam", afirmou um porta-voz da Apple ao site The
Verge. "Continuaremos a nos defender contra ten-
tativasdeextrairpagamentosnão razoáveispor causa
das patentes que eles adquirirem".
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Opinião: Os copyright trolls e o sistema de
peer-to-peer no Brasil 

Por Ana Beatriz Lage e Beatriz Dornelas

Há décadas, diversos setores da economia são dras-
ticamente afetados pela realização de cópias não au-
torizadas de produtos devidamente registrados,
comercializados a preços infinitamente mais ba-
ratos, como no caso da falsificação, afetando
diretamente os produtores de conteúdo de filmes, se-
riados e músicas, entre outros players do mercado.

Ao mesmo tempo, vivenciamos nas últimas décadas
uma evolução absurdamente rápida dos meios tec-
nológicos. Entre eles, os serviços conhecidos como
peer-to-peer (P2P - em tradução livre, pessoa a pes-
soa), que cresceram de forma exponencial. Os ser-
viços de P2P funcionam através da internet, na qual
os usuários não só realizam o download dis-
ponibilizado por outros usuários, como também
passam a disponibilizar o arquivo para que outros
também o façam. Automaticamente, a pessoa passa
de usuária a servidora do serviço, facilitando - e mui-
to - a disseminação da atividade de com-
partilhamento de conteúdo pirateado.

Por óbvio, essas empresas que têm seus direitos au-
torais violados podem seguir em busca de soluções
(sejam judiciais ou não)para que terceiroscessem es-
sas atividades de distribuição de conteúdo não au-

torizado. Entretanto, o que se discute atualmente é o
limite entre a proibição de qualquer reprodução in-
tegral ou parcial da obra e o download de um filme
efetuado no conforto do lar de um usuário que não
pretende auferir qualquer tipo de lucro com este ato.
Debate-se ainda até onde os detentores destes
direitos autorais podem ir em busca de sanção para o
que consideram violado.

Nesse contexto, o artifício dos copyright trolls vem
sendo utilizado por diversas empresas. Esse tipo de
prática, já existente ao redor do mundo, e prin-
cipalmente nos Estados Unidos da América e na Ale-
manha, há alguns anos, consiste na atuação de
empresas/agentes que enviam notificações ex-
trajudiciais (muitas vezes contendo ameaças de ação
judicial) acusando o notificado de violação de
direitos autorais em decorrência de com-
partilhamento de conteúdo não autorizado. Muitas
vezes esses agentes quenotificam são pessoas ou em-
presas oportunistas que não possuem qualquer re-
lação com o titular dos direitos autorais do objeto da
notificação.

Em resumo,segundo SageHaskell (2018), em seu ar-
tigo, o trabalho deste tipo de agente se baseia em: 1)
monitorar o compartilhamento online e coletar evi-
dências de possíveis infrações; 2) registrar infração
dedireitos autorais por indivíduos não identificados,
uma vez que se sabe somente seus endereços de in-
ternetprotocol (IP); 3) buscaruma ordem judicial pa-
ra obrigar ao provedor de internet as informações
referentes aos IPs reclamados; 4) contatar os de-
tentores dessa conta e ameaçá-los com ações
indenizatórias de valores altos, mas oferecendo acor-
dos por valores mais baixos; 5) realizar tantos
acordos quanto possível e abandonar os demais; e 6)
repetir.

Dessa forma, esses agentes trabalham pressionando
possíveis infratores de direitos autorais de terceiros,
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com bases em ameaças de litígios, chegando aauferir
enorme recompensa financeira através de acordos
realizados por cidadãos psicologicamente in-
timidados. Em suma, a única preocupação dos
copyrights trolls é a busca pelo dinheiro através de
ameaças de processo judicial, ou outras atitudes par-
ticularmente agressivas, muitas vezes mesmo que
sem qualquer embasamento jurídico para tal.

O primeiro caso conhecido como copyright troll
ocorreu no ano de 1842, quando Harry Wall criou, na
Inglaterra, o "The Author's Copyright Protection Of-
fice" (em tradução livre: "O EscritóriodeProteção de
Direitos Autorais do Autor"), por meio do qual ar-
recadava taxas de reproduções não autorizadas, em
razão de ameaças feitas com base na legislação vi-
gente àépoca conforme apresentadopor Boutsikaris.

Apesar de essa prática não ter surgido recentemente,
é nítido que esse tipo de atuação ganhou mais espaço
como um modelo de negócios lucrativo em razão do
desenvolvimento da tecnologia. Dessa forma, tor-
nou-se muito mais simples que, mesmo sem possuir
qualquer direito sobre uma obra, uma em-
presa/pessoa identifique a realização de downloads
deobras audiovisuais (por exemplo),econtate o(s) ti-
tular(es) de seus direitos autorais, oferecendo seus
serviços para que essas violações cessem. Resta ní-
tido, portanto, a ascensão desse tipo de prática, e que,
assim como qualquer outra tendência mundial, não
tardaria muito para que chegasse ao Brasil.

A Lei de Direitos Autorais brasileira (Lei nº
9.610/98) determina, em seu artigo 28, que "cabe ao
autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da
obra literária, artística ou científica". Do mesmo mo-
do, o artigo 5º, inciso XXVII, da Constituição Bra-
sileira de 1988 tutela o direito de exclusividade dos
autores na utilização, publicação ou reprodução de
suas obras. Ademais, o Brasil ésignatáriodediversos
tratados internacionais que abordam o assunto, como
a Convenção de Berna e Convenção de Genebra, en-
tre outros.

O artigo 7º da Lei nº 9.610/98 prevê que algumas
obras são passíveis de proteção, tais como os textos
de obras literárias, artísticas ou científicas, obras fo-
tográficas, composições musicais, as obras de de-
senho, pintura, gravura, escultura, entre outras.

Entre as categorias de obras que se enquadram sob a
égide dos direitos autorais épossívelencontraras au-
diovisuais e cinematográficas. Dessa forma, caberia
somente aos titulares dos direitos autorais de filmes,
seriados e qualquer outro tipo de obra audiovisual
e/ou terceiros autorizados a sua disponibilização, em
conformidade com o quedetermina o artigo 28 daLei
nº 9.610/98.

Contudo, como apontado anteriormente, a internet
auxiliou cabalmente a disseminação de informações
na internet, incluindo produtos que antigamente só
eram possíveis de ser acessados por meio físico (CD,
DVD, fitas etc.), surgindo, portanto, a pirataria di-
gital.

Segundo Van Der Sar (2014), do TorrentFreak, no
anode2014, o Brasil foio quarto paísno mundoarea-
lizar o maior número de downloads de filmes e séries,
atrás apenas de Rússia, Estados Unidos e Itália. Ain-
da, um estudo realizado pela Universidade de Am-
sterdã em 2018 revela que 99% dos brasileiros
usuários de internet consumiram conteúdo pirata
através de canais legais.

No ano de 2020 esses números aumentaram sig-
nificativamente, tendo em vista as medidas de iso-
lamento adotadas pelos governos ao redor do mundo
como consequência da pandemia do novo co-
ronavírus. Segundo estudos da Muso (2020),
empresa especializada em pirataria digital, o con-
sumo de séries e filmes de forma ilegal chegou a até
70% em alguns países.

Demartini (2020), doCanaltech, menciona quenose-
gundo semestre de ano passado alguns usuários de
serviços P2P teriam recebido uma notificação ex-
trajudicial enviada por um escritório brasileiro es-



abpi.empauta.com Brasília, 15 de agosto de 2021
Consultor Jurídico | BR

Direitos Autorais

abpi.empauta.com pg.6

Continuação: Opinião: Os copyright trolls e o sistema de peer-to-peer no Brasil 

pecializado em propriedade intelectual a respeito de
possíveis downloads realizados sob a referida mo-
dalidade, e propondo a realização de um acordo,
mediante o pagamento de R$ 3 mil, para evitar a ju-
dicialização do assunto. Assim, os dados dos
supostos infratores foram fornecidos após o ajui-
zamento de uma ação de produção antecipada de
provas pela empresa notificante contra uma empresa
de telefonia e provedora de internet. Após obtenção
dos referidos dados, notificaram os possíveis usuá-
rios, alegando possuírem o direito exclusivo de dis-
ponibilizar a obra intelectual e que através de um
programa de combate à pirataria teriam identificado
que o IP daquela residência teria disponibilizado, via
Torrent, a obra intelectual em comento.

Vejamos que, conforme explicado anteriormente,
qualquer usuáriodas plataformas P2P,apartir do mo-
mento que efetua download de um arquivo, também
vira hospedeiro e o disponibiliza automaticamente
para outros usuários sem auferir qualquer con-
trapartida econômica.

Nesse contexto, importante destacar que o Código
Penal estipula em seu artigo 184 como crime, pas-
sível de detenção de três meses a um ano, ou multa,
"violar direitos deautor eos quelhe são conexos".Se-
gundo o §1º do mesmo artigo, esta pena poderá ser de
dois a quatro anos em casos que existir:

"(...) Reprodução total ou parcial, com intuito de lu-
crodireto ou indireto,por qualquer meio ou processo,
de obra intelectual, interpretação, execução ou fo-
nograma, sem autorização expressa do autor, do ar-
tista intérprete ou executante, do produtor, conforme
o caso, ou de quem o represente".

Uma nota conjunta, divulgada em 4 de janeiro deste
ano e assinada por Coalizão Direitos na Rede, Crea-
tive Commons Brasil, Instituto Brasileiro de Defesa
do Consumidor (IDEC), Grupo de Estudos em
Direito Autoral e Industrial - UFPR (Gedai), Grupo
de Estudos e Pesquisas em Direito Digital e Direitos
Culturais daUfersa (DigiCult) e Instituto dePesquisa
em Direito e Tecnologia do Recife (IP.rec) ressalta o
que chamam de fundamentos duvidosos dessas no-
tificações, além de afirmarem que esse tipo de ação
não é efetiva, bem como não há qualquer base ju-
rídica e técnica para um processo.

Conclui-se, portanto, pela necessidade de uma me-
lhor e mais atual legislação em respeito às novas tec-
nologias, seus usos e formas de compartilhamento.
Sem dúvidas, esses ataques passaram a ocorrer com
mais frequência em decorrência de uma estrutura
normativa que merece certa atualização.
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